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Sumário executivo 
 
Transparência, controle social e corrupção viraram quase lugares comuns,                 
presentes em mais de 2⁄3 dos programas das candidaturas de 2020 para                       
prefeituras; porém, essas palavras não costumam vir acompanhadas de propostas                   
concretas para de fato aumentar a integridade.  
 
Análise da Transparência Brasil em 15.728 propostas de governo identificou que o                       
termo “transparência” aparece em 67% dos documentos, em um total de mais de 37                           
mil vezes (em média, quase 4 vezes por programa). Apenas poucas propostas                       
contêm, ao mesmo tempo, outras palavras-chave ligadas à integridade no setor                     
público – uma característica que indica a potencial existência de uma agenda                       
estruturada para essa área. Na prática, é como se a transparência fosse um fim em                             
si mesmo, e não um meio para o controle social, eficiência da máquina pública e                             
combate à corrupção. 
 
A expressão “controle social”, por exemplo, só apareceu no mesmo documento em                       
27% das vezes; “acesso a informação”, em 19% delas. A expressão “lei de acesso a                             
informação” e sua abreviação “LAI”, em menos de 1% dos casos. Além desses                         
termos, a pesquisa verificou também a ocorrência de “corrupção”, “integridade” e                     
“dados abertos”. 
 
Uma análise da frequência desses termos por gênero do(a) candidato(a) mostra que                       
as mulheres são as que mais usam as palavras em seus programas. Dizendo de                           
outro modo, a julgar pela frequência com que mencionam os termos, candidaturas                       
de mulheres são as maiores defensoras da transparência, controle social e combate                       
à corrupção – ainda que falte concretude à maioria dos postulantes. 
 
Nas candidaturas de capitais de estados, destacam-se o Rio de Janeiro – onde os                           
termos “transparência”, “corrupção” e “integridade” são citados, em média,                 
aproximadamente 10, 6 e 4 vezes, respectivamente, em cada proposta; e Cuiabá –                         
onde quase todos os termos estão citados pelo menos uma vez em cada                         
candidatura analisada. 
 
Entre os partidos, o Novo é o campeão de uso dos termos “transparência”,                         
“corrupção” e “integridade”, ficando em segundo lugar em “dados abertos”. No geral,                       
contudo, partidos auto-identificados como de esquerda, como PSOL, UP, PDT, PT e                       
REDE ocupam os primeiros lugares na utilização das palavras pesquisadas. 



 
 
 
A avaliação qualitativa realizada em uma amostra aleatória de 60 programas                     
reforçou as conclusões da análise quantitativa. Os documentos que apresentaram o                     
termo “transparência”, mas não as demais palavras, apresentam-na genericamente                 
como um dos valores do mandato. Aparece em frases como “fila de cirurgias no                           
hospital do município mais transparente”, “dar mais transparência aos cargos                   
públicos”, “implantação de uma gestão municipal transparente e tecnicamente                 
capaz”. 
 
Aqueles em que todos os termos pesquisados apareceram, por outro lado, eram                       
mais consistentes em relação aos objetivos de controle social e a transparência na                         
gestão municipal. Foram apenas 14 (menos de 1% das propostas coletadas), que                       
versavam sobre valorização e fortalecimento de mecanismos de participação social,                   
divulgação de dados específicos sobre a gestão e reconhecimento da importância                     
da LAI. 
 
Ao fim e ao cabo, o combate à corrupção ainda não recebe a atenção devida em                               
programas de governo em nível municipal. Há raríssimos casos que vão além de                         
platitudes e apontam medidas concretas com resultados observáveis. 
 

1. Metodologia 
O objetivo deste relatório foi verificar as diretrizes relacionadas ao controle social e                         
a transparência da gestão municipal presentes nos planos de governo das                     
candidaturas de prefeitas(os) das eleições municipais de 2020 no Brasil. 

Foram analisados 15.728 (82% do total de candidaturas) programas de candidatas e                       
candidatos a prefeitos em todo o Brasil que estavam disponíveis e legíveis por                         
máquina1 no portal de divulgação de candidaturas do TSE. As candidaturas de todos                         
os 15 mil candidatos cujo programa foi analisado eram válidas (situação “deferido”,                       
“aguardando julgamento” e “deferido com recurso”).   

1 Legível por máquina não quer dizer formato aberto, mas apenas que um pdf, por exemplo, estava                                 
suficientemente estruturado e pesquisável a ponto de permitir automatizar a análise. 

https://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/


 
 
 

Tabela 1. Volume de candidaturas analisadas 

 

Para avaliar como os programas das candidatas e candidatos aderem aos ideais de                         
transparência e controle social, foi feita uma busca simples por palavras correlatas                       
a esses temas (incluindo suas variantes, como plural e erros de ortografia): 

 

 

Para entender melhor como os termos se relacionam nos programas partidários, a                       
Transparência Brasil analisou conjuntamente os mais de 15 mil programas com                     
uma técnica chamada Escalonamento Multidimensional Não Métrico (NMDS, na                 
sigla em inglês). Esta metodologia exploratória de dados permite ordenar e                     
representar espacialmente as propostas e os partidos em relação aos ideais de                       
transparência e de controle social na gestão municipal, aqui representados pelos                     
termos analisados. 

Total de candidaturas  19.230 

Candidaturas válidas  18.317 

Candidaturas válidas com plano de governo disponível e               
pesquisável  15.728 

TERMOS USADOS PARA IDENTIFICAR DIRETRIZES DE TRANSPARÊNCIA E 
CONTROLE 
 

● Transparência 
● Corrupção 
● Integridade 
● Governo aberto 
● Acesso a informação 
● Controle social 
● Dados abertos 



 
 
A escolha de uma variedade de termos implica em um problema multidimensional                       
de difícil interpretação. O método NMDS busca simplificar a interpretação dos                     
dados reduzindo esse número de dimensões, mas preservando as características e                     
padrões de dissimilaridade originais dos dados. A busca por um par de dimensões                         
que melhor represente os dados em sua forma original é feita por meio de um                             
processo de iteração, que reduz ao mínimo a diferença entre a dissimilaridade                       
original (com n dimensões) e a dissimilaridade representada em menores                   
dimensões (pelo menos n-1 dimensões). Essa diferença é chamada de stress. 

Portanto, quanto menor o stress-value obtido pelas iterações, melhor o ajuste do                       
modelo NMDS aos dados originais2.  

O código para reprodução do relatório encontra-se disponível no github da                     
Transparência Brasil. Além disso, também está disponível uma planilha com os                     
dados das 26 capitais brasileiras com disputas municipais. 

 

2. Campeões da transparência? 
Das pouco mais de 15 mil candidaturas analisadas, 4.302 (27,3%) delas não                       
mencionam qualquer um dos termos pesquisados, indicando que, a despeito do que                       
poderia parecer, a defesa da transparência, embora seja um lugar comum na                       
política, não é ainda universalmente abordada nos planos de governo. 

Se lembrarmos que ao menos 80% dos municípios, segundo levantamento a partir                       
de dados de 2018 da Controladoria-Geral da União (CGU), ainda não haviam                       
regulamentado a Lei de Acesso a Informação, é preocupante que muitas                     
candidaturas não mencionem "transparência" ou termos correlatos em seus                 
programas de governo. 

Entre as que mencionam, “transparência” é a palavra que mais aparece nos                       
programas dentre os termos pesquisados: está presente em 10.550 programas, ou                     
67% do total. Conforme mostra o gráfico 1 abaixo, é de longe o termo que mais                               
aparece, com uma frequência mais de cinco vezes a recorrência do segundo lugar,                         
“controle social”, e mais de sete vezes “corrupção”, tema que dominou as                       
discussões políticas do país apenas alguns anos atrás. 

   

2Em geral, assume-se que a NMDS apresenta uma boa medida de ajuste quando o stress-value                             
resulta entre 0 e 0,2. 

https://github.com/Transparencia-Brasil/propostas-eleicoes-2020
https://github.com/Transparencia-Brasil/propostas-eleicoes-2020
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1uH61t_mkKU-a5FySNRRqWe58Goqrif4pkqmlfaL9FYc/edit#gid=1373466465


 
 

Gráfico 1. Quantidade de menções de cada termo em todas as candidaturas 

 

Como se trata de uma análise quantitativa, não está claro o contexto em que essas                             
palavras aparecem, nem é possível determinar se compõem um slogan vazio ou                       
propostas concretas e positivas nos programas analisados. A transparência não                   
deve ser um fim em si mesmo. A agenda moderna de transparência está associada                           
à ideia de governo aberto e controle social do poder público. Além disso, na                           
realidade dos municípios brasileiros, há a necessidade de regulamentar e fazer                     
cumprir a Lei de Acesso a Informação (LAI). 

Assim, para verificar indícios de que não se trata apenas de uma menção sem                           
maiores consequências, checou-se a co-ocorrência de outros termos que poderiam                   
indicar maior comprometimento da candidatura com a agenda de integridade do                     
poder público. Nos 10.550 programas em que a palavra “transparência” apareceu,                     
em apenas 27% das vezes também apareceu “controle social”, 19% “acesso a                       
informação”, 16% das vezes “dados abertos”, 2% “governo aberto” e menos de 1% o                           
acrônimo LAI ou “lei de acesso a informação”, por extenso. Isso sugere que a                           
transparência pode aparecer como valor, mas outras ideias ou propostas mais                     
concretas e que poderiam acompanhar o termo não ocorrem.  



 
 

3. Análise por partido 
Ao analisar os programas dos partidos em todos os municípios brasileiros, foi                       
possível ter uma ideia de como cada partido está abordando a transparência,                       
controle social e combate à corrupção em todo o território nacional.  

Os gráficos 2 e 3 a seguir apresentam as frequências relativas (isto é, quantas vezes                             
a palavra ocorre por candidatura do partido, em média) dos termos por partido. 



 
 

Gráfico 2. Frequência relativa dos termos - por partido 

 



 
 

Gráfico 3. Frequência relativa dos termos - por partido 

 



 
 
O primeiro destaque é o partido Novo, que é o campeão de menções dos termos                             
“transparência”, “corrupção” e “integridade”. O segundo destaque é o PSOL, com                     
pouca diferença em relação aos outros dois partidos abaixo dele, sendo o segundo                         
que mais menciona “transparência”, o quarto que mais menciona “corrupção”, o                     
terceiro para “integridade” e o quinto para “governo aberto”. À exceção do partido                         
Novo, os primeiros lugares são ocupados, em geral, com partidos de esquerda ou                         
centro-esquerda, como o já mencionado PSOL, além de UP, PT, PDT e Rede.  

Possivelmente como resposta aos escândalos de corrupção e a posição crítica à                       
Operação Lava-Jato, o PT figura nas primeiras posições em todos os termos, exceto                         
“corrupção” e “integridade”. Isso sugere que o partido, apesar de dar centralidade                       
para temas correlatos ao combate à corrupção – como transparência, controle                     
social e dados abertos – não quer abordar o combate à corrupção e promoção de                             
integridade em seus programas. 

  

3. Gênero e transparência 
Procurou-se investigar também se havia alguma diferença na forma como homens e                       
mulheres abordam essas questões em seus programas de governo. A                   
representatividade dos homens nas candidaturas é pelo menos 6 vezes maior que a                         
das mulheres. Das mais de 15 mil candidaturas analisadas, somente 2.134 (14%)                       
são femininas e as 13.592 (86% restantes) são masculinas. 

O gráfico a seguir apresenta a frequência das palavras por gênero e, conforme                         
podemos verificar, as candidaturas femininas abordam os termos com mais                   
frequência em suas propostas do que as candidaturas masculinas. Podemos falar,                     
portanto, que mulheres encampam essas ideias mais do que os homens. 

   



 
 

Gráfico 4. Frequência relativa dos termos - por gênero do(a) candidato(a) 

 

 

4. Transparência nas capitais 
As capitais dos estados concentram mais atenção, seja pela maior presença da                       
imprensa em geral, seja pela concentração econômica nos estados brasileiros.                   
Assim, decidiu-se olhar em mais detalhes essas 26 cidades, comparando a                     
prevalência dos termos com os demais municípios do Brasil. 

Elas totalizam 348 candidaturas válidas, das quais 301 (86,5%) apresentaram                   
programas passíveis de pesquisa. Comparado à média dos municípios, as capitais                     
têm propostas mais engajadas com os ideais de transparência e controle social da                         
gestão municipal que as demais cidades do país. 

Destaque para Cuiabá, onde quase todos os termos estão citados, em média, pelo                         
menos uma vez em cada candidatura analisada. Outra capital de destaque é o Rio                           
de Janeiro, onde os termos “transparência”, “corrupção” e “integridade” são citados,                     
em média, aproximadamente 10, 6 e 4 vezes, respectivamente, em cada proposta. 

   



 
 

Gráfico 5. Frequência relativa dos termos - por capital

 



 
 

Gráfico 6. Frequência relativa dos termos - por capital

 



 
 
 

5. Mapa espacial dos termos 
O gráfico 7 abaixo apresenta o resultado da análise NMDS para os termos                         
buscados3. Nele, juntamente com os termos, os partidos estão representados pelos                     
pontos vermelhos, enquanto as candidaturas estão representadas pelos círculos em                   
bege e seu tamanho representa o número de partidos em que detectamos uma                         
configuração igual de termos. 

Gráfico 7. Similaridade de partidos em torno do termo “transparência” 

Gráfico 7. 

Como já foi dito anteriormente, há um grande número de partidos que mencionam a                           
palavra “transparência”, mas não mencionam os termos correlatos, o que sugere                     
uma abordagem genérica ou superficial do tema. Essa tendência também pode ser                       
observada no gráfico NMDS pela forte concentração de grupos maiores de                     
candidaturas justamente em torno deste termo. 

Como podemos ver, na dimensão horizontal, o termo “governo aberto” está no                       
espectro oposto aos demais termos, indicando que há propostas que se diferenciam                       
das demais por fazerem seu uso enquanto outras candidaturas não o fazem. Nesse                         

3 Com stress-value igual a zero. 



 
 
sentido, as candidaturas do PT, em particular, são as que estão mais próximas do                           
termo “governo aberto”, indicando que se diferenciam dos demais partidos nesse                     
sentido. 

Na dimensão vertical, o termo “acesso a informação” também se diferencia dos                       
demais por apresentar forte concentração de candidaturas e, com exceção do                     
partido Novo, o grande volume de propostas naquela área sem outro partido em                         
co-ocorrência sugere que não há predominância de algum partido em torno deste                       
eixo temático. Ainda no eixo y, mas na parte superior, como seria esperado,                         
“integridade” e “corrupção” aparecem próximos com um grande volume de                   
candidaturas entre os termos representado pela nuvem de círculos. 
 
Outro agrupamento importante identificado na análise foi em relação às propostas                     
que mencionam o termo “controle social” na parte inferior do gráfico. Este termo,                         
isoladamente, pode ser utilizado em contextos diferentes, mas há um grupo                     
intermediário entre “controle social” e “acesso a informação” que sugere que                     
algumas candidaturas podem estar relacionando o controle social com questões de                     
acesso a informação e transparência. 

6. Análise qualitativa 
 
A fim de ilustrar os achados da análise quantitativa, foi feita uma breve análise                           
qualitativa de 60 programas eleitorais que apresentavam todos os termos                   
pesquisados neste relatório ou somente um dos termos. Quase todas as propostas                       
do Partido da Causa Operária (PCO) são iguais; somente duas candidaturas tinham                       
documentos diferentes do programa municipal nacional. Foram encontrados casos                 
de arquivos de programa de governo que não pertenciam à candidatura em que                         
estavam disponíveis na plataforma Divulgacand, do TSE, mas não foi possível                     
identificar todos os que apresentavam essa discrepância. 
 

a. Apresentam todos os termos pesquisados 
 
As propostas que apresentam todos os termos pesquisados nesta análise são as                       
mais consistentes em relação aos objetivos de controle social e a transparência na                         
gestão municipal. Elas foram apenas 14 (<1% das propostas coletadas). Tratam de                       
iniciativas para valorizar e fortalecer mecanismos de participação social, como a                     
realização de audiências públicas virtuais e o uso de tecnologia para fortalecer o                         



 
 
debate público; e para ampliar o controle social das políticas públicas, com a                         
publicização do cadastro municipal de fornecedores e prestação de contas em                     
tempo real. Também há planos que reconhecem a importância da LAI não apenas                         
para a divulgação de dados da gestão, mas quanto à obrigação de torná-los                         
compreensíveis aos cidadãos. 

b. Somente transparência 
A presença da palavra “transparência” sem os demais termos foi identificada em                       
4.869 arquivos de candidaturas (31% do total analisado). As propostas dessas                     
candidaturas não fazem nenhuma menção a (combate à) corrupção, integridade,                   
governo aberto, acesso a informação ou controle social. Isso indica propostas rasas                       
para a transparência dos órgãos públicos, afinal é muito difícil ter um governo                         
transparente sem nenhuma dessas iniciativas. 
 
Na análise da amostra aleatória, os documentos utilizam transparência como um                     
dos valores do mandato ou como fim para um desejo. Aparece em frases como                           
“Transparência e diálogo com os fazedores de cultura local”, “fila de cirurgias no                         
hospital do município mais transparente”, “dar mais transparência aos cargos                   
públicos”, “Implantação de uma gestão municipal transparente e tecnicamente                 
capaz”. O termo também é utilizado como sinônimo de eficiência e modernidade da                         
gestão, sem de fato haver explicação sobre como será garantido o acesso da                         
população aos dados da gestão. 

c. Somente corrupção 
O controle social e a transparência são debatidos em outros termos nos arquivos de                           
proposta que apresentam somente a palavra “corrupção” (1% do total). Entre elas                       
estão propostas de criação de conselhos e comissões populares, utilização da                     
internet como forma de prestação de contas, “fazer funcionar” a controladoria e a                         
ouvidoria municipal e até realizar divulgação anual de bens de todos os cargos                         
comissionados e políticos (prefeito, vice-prefeito e secretários). Mas também há                   
propostas que não apresentam medidas concretas de combate à corrupção. Elas                     
contam somente histórias de casos de corrupção no município e apontam outros                       
candidatos como culpados ou sugerem medidas rasas como empresas estatais                   
sem indicação política e a aplicação do liberalismo econômico para o fim da                         
corrupção.  
 
O arquivo de proposta da coligação União contra a corrupção (Avante, PATRI e PV,                           
grifos nossos) em Santo Antônio do Descoberto (GO) chamou a atenção. Em                       



 
 
nenhuma das oito páginas do arquivo são mencionados meios para combater a                       
corrupção ou mesmo o próprio termo “corrupção”, que batiza o nome da coligação. 
 
O candidato do Novo em Blumenau (SC) apresenta-se como promotor de justiça                       
com amplo histórico de combate à corrupção, mas não explica quais são as ações                           
que fazem parte desse pilar da campanha. É mencionada apenas a retirada de poder                           
dos “burocratas” e pente fino nas licitações e a realização de parcerias com o                           
Ministério Público, sem especificar quais seriam essas parcerias. 

d. Somente controle social 
Em 328 arquivos de proposta (2% do total), a expressão “controle social” apareceu                         
sozinha, sem nenhuma menção aos outros termos pesquisados. Algumas                 
propostas falam em criação de fórum municipal de controle social, mas sem                       
especificar qual seria o papel da entidade e como seriam escolhidos os                       
participantes. Também foram observadas proposições de apoio a conselhos                 
populares de saúde, educação, cultura, orçamentária, assistência social e situações                   
de emergências e desastres nos municípios. Foi notado também em algumas                     
propostas o desejo de criar meios de incentivar o cidadão jovem a participar no                           
controle social das atividades municipais. 

e. Somente acesso a informação 
Das 262 propostas (2% do total analisado) que trouxeram somente a expressão                       
“acesso a informação”, nem todas diziam respeito de fato à facilitação do acesso a                           
informação sobre o governo municipal. Uma das candidaturas, por exemplo,                   
apresentou como proposta desenvolver formação continuada para conselheiros,               
conselheiras e lideranças comunitárias terem acesso a informação sobre o poder                     
público. Não foi explicado por que não seria aberto a todos os cidadãos. 
 
Outras ocorrências da expressão eram diversas do campo da integridade. Um dos                       
casos fazia referência à Lei Maria da Penha (“acesso a informação e medidas de                           
enfrentamento da violência doméstica e familiar”). A redação “Revisão do Cadastro                     
Único para inserção nos Programas Sociais fazendo a busca ativa para incluir                       
pessoas atualmente afastadas dos programas pela falta de acesso à informação”                     
foi encontrada em 771 arquivos de candidaturas diferentes em todos os estados e                         
em 28 partidos diferentes (exceto Novo, PCB, PCO, PSTU e UP) exatamente da                         
mesma forma. 
 



 
 

f. Somente integridade 
As 56 propostas (<1% do total) que mencionam somente o termo “integridade” se                         
referiram à integridade física da população, integridade da história, da saúde, dos                       
estudantes e até do patrimônio genético do município. Algumas poucas utilizaram                     
como princípio de governo, mas as que o fizeram não apresentaram propostas                       
concretas para garantir ou implementar uma administração íntegra. 

g. Somente governo aberto 
Somente cinco arquivos de propostas (<1% do total) referem-se a “governo aberto”                       
sem mencionar os outros termos pesquisados, sempre em contextos não                   
relacionados à integridade pública. Elas falam de governo aberto ao diálogo, a                       
formação de alunos e valorização de professores e a participação popular no                       
orçamento. 


